
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2128912 - SC (2022/0149178-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DEJAIR ADESIO VITORIA - ESPÓLIO
REPR. POR : THAISE VITORIA - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : ALEXANDRE FRANCISCO GESSER - SC031552
  ROSILAINE DA SILVA - SC032171
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORA : EDITH GONDIN - SC008085

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. A PARTE DEIXOU DE ATACAR FUNDAMENTO AUTÔNOMO. SÚMULA 
283/STF. CONFIGURAÇÃO DO DANO MORAL. NECESSIDADE DE AFERIR FATOS E 
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do Agravo para não conhecer do 
Recurso Especial.
2. Quanto à controvérsia, pela alínea "a" do permissivo constitucional, alega violação dos arts. 
186 e 927 do CC, no que concerne à configuração da indenização por danos morais e materiais 
diante de erro judiciário atinente à desocupação e à demolição do imóvel de posse da parte ora 
recorrente
3. Na espécie, incide o óbice da Súmula 283/STF, uma vez que a parte deixou de atacar 
fundamento autônomo e suficiente para manter o julgado. Nesse sentido: “A subsistência de 
fundamento inatacado apto a manter a conclusão do aresto impugnado impõe o não-
conhecimento da pretensão recursal, a teor do entendimento disposto na Súmula 283/STF: 'É 
inadmissível o recurso extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles'”. (AgInt nos EDcl no 
AREsp  1.317.285/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 19.12.2018.)
4. O Tribunal de origem se manifestou nos seguintes termos: "Destarte, denota-se que o ato 
ilícito não restou caracterizado, uma vez que não se verifica, em absoluto, dolo, fraude ou culpa 
grave, na conduta da magistrada que concedeu a decisão liminar proferida nos autos da ação de 
imissão de posse. Tal conduta, portanto, configura ato inerente ao exercício da prestação 
jurisdicional, razão pela qual mantém-se a sentença em sua o integralidade (fls. 750)".
5. Assim, incide o óbice da Súmula 7 do STJ (“A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial”), uma vez que o reexame da premissa fixada pela Corte de origem 
quanto à presença ou não dos elementos que configuram o dano moral indenizável exigiria a 
incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que não é possível em Recurso Especial.
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/10/2022 a 24/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
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Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 24 de outubro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.128.912 - SC 
(2022/0149178-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DEJAIR ADESIO VITORIA - ESPÓLIO
REPR. POR : THAISE VITORIA - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : ALEXANDRE FRANCISCO GESSER  - SC031552 
   ROSILAINE DA SILVA  - SC032171 
AGRAVADO  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORA : EDITH GONDIN  - SC008085 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto em julgamento de recurso, proferido sob o 

pálio da seguinte conclusão:

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do 
recurso especial.

A parte insurgente, nas razões do Agravo Interno, pleiteia, em síntese:

O que não nos permite deixar de transcrever os termos do caput 
do artigo 259 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, pois 
vejamos:

[...] Art. 259. Contra decisão proferida por Ministro caberá 
agravo interno para que o respectivo órgão colegiado sobre ela se pronuncie, 
confirmando-a ou reformando-a.

[...] Nestes termos, requer-se a reforma a decisão monocrática 
retro, para o fim especial de conhecer do agravo para conhecer do recurso 
especial interposto pelo agravante, dando-lhe provimento, nos exatos termos lá 
requeridos.

Nestes termos, pede deferimento e aguarda a continuidade do 
feito.

Decisão que indefere a liminar às fls. 918-920.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.128.912 - SC 
(2022/0149178-0)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DEJAIR ADESIO VITORIA - ESPÓLIO
REPR. POR : THAISE VITORIA - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : ALEXANDRE FRANCISCO GESSER  - SC031552 
   ROSILAINE DA SILVA  - SC032171 
AGRAVADO  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORA : EDITH GONDIN  - SC008085 
  
 

  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. A PARTE DEIXOU DE ATACAR 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO. SÚMULA 283/STF. CONFIGURAÇÃO 
DO DANO MORAL. NECESSIDADE DE AFERIR FATOS E PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do Agravo para 
não conhecer do Recurso Especial.
2. Quanto à controvérsia, pela alínea "a" do permissivo constitucional, alega 
violação dos arts. 186 e 927 do CC, no que concerne à configuração da 
indenização por danos morais e materiais diante de erro judiciário atinente à 
desocupação e à demolição do imóvel de posse da parte ora recorrente
3. Na espécie, incide o óbice da Súmula 283/STF, uma vez que a parte deixou 
de atacar fundamento autônomo e suficiente para manter o julgado. Nesse 
sentido: “A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do 
aresto impugnado impõe o não-conhecimento da pretensão recursal, a teor do 
entendimento disposto na Súmula 283/STF: 'É inadmissível o recurso 
extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles'”. (AgInt nos EDcl no AREsp  
1.317.285/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 
19.12.2018.)
4. O Tribunal de origem se manifestou nos seguintes termos: "Destarte, 
denota-se que o ato ilícito não restou caracterizado, uma vez que não se verifica, 
em absoluto, dolo, fraude ou culpa grave, na conduta da magistrada que 
concedeu a decisão liminar proferida nos autos da ação de imissão de posse. Tal 
conduta, portanto, configura ato inerente ao exercício da prestação jurisdicional, 
razão pela qual mantém-se a sentença em sua o integralidade (fls. 750)".
5. Assim, incide o óbice da Súmula 7 do STJ (“A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial”), uma vez que o reexame da premissa 
fixada pela Corte de origem quanto à presença ou não dos elementos que 
configuram o dano moral indenizável exigiria a incursão no acervo 
fático-probatório dos autos, o que não é possível em Recurso Especial. 
6. Agravo Interno não provido. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 18.8.2022.    

Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do Agravo 

para não conhecer do Recurso Especial.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Na origem, trata-se de Agravo contra a decisão que não admitiu 

Recurso Especial que visa reformar acórdão assim resumido:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ERRO 
JUDICIÁRIO. IMÓVEL ARREMATADO POR MEIO DE LEILÃO 
JUDICIAL. POSTERIOR CANCELAMENTO DA 
ARREMATAÇÂO, COM DETERMINAÇÃO DE DEVOLUÇÃO 
DO BEM AO DONO ORIGINÁRIO. SENTENÇA DE PARCIAL 
PROCEDÊNCIA. CONDENAÇÃO DO ESTADO AO 
PAGAMENTO DE PREJUÍZO OBTIDO COM O 
CANCELAMENTO DA ARREMATAÇÂO, SALVO EM 
RELAÇÃO Á EVICÇÃO. INSUBSISTÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO POR ERRO 
JUDICIÁRIO. INAPLICABILIDADE DO ART. 37, § 6O, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL AOS ATOS JURISDICIONAIS.

Quanto à controvérsia, pela alínea "a" do permissivo constitucional, 

alega violação dos arts. 186 e 927 do CC, no que concerne à configuração da 

indenização por danos morais e materiais diante de erro judiciário atinente à 

desocupação e à demolição do imóvel de posse da parte ora recorrente, trazendo, em 

síntese, os seguintes argumentos:

O prejuízo do recorrente neste sentido foi contabilizado no 
montante de R 32.049,52 (trinta e dois mil e quarenta e nove reais e cinquenta e 
dois centavos), tendo sido ele comprovado por meio dos documentos 
incontroversos juntados aos autos. 

Sendo assim, em que pese o entendimento respeitoso do Tribunal 
a quo, equivocado foi o seu acórdão proferido, uma vez que resta comprovado 
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Superior Tribunal de Justiça

nos autos o dever de indenizar da parte recorrida, uma vez que houve erro 
judiciário em relação à desocupação e demolição do imóvel de posse do 
recorrente. 

Por tais fundamentos, indubitável que o acórdão deve ser 
reformado, salientado nos fundamentos acima expostos, para o fim especial de 
reconhecer e declarar o erro judiciário em relação à desocupação e demolição do 
imóvel de posse do recorrente, condenando o recorrido no pagamento de danos 
materiais no importe de R$ 32.049,52 (trinta e dois mil e quarenta e nove reais e 
cinquenta e dois centavos), e a quantia de R$ 50.000,00 (cinquenta mil mais) à 
titulo de danos morais (fls. 768).

Na espécie, incide o óbice da Súmula 283/STF, uma vez que a parte 

deixou de atacar fundamento autônomo e suficiente para manter o julgado, qual seja:

No caso da decisão proferida nos autos da Ação de Imissão de Posse n. 
075.10.010730-8, poderia o autor ter feito uso de Mandado de 
Segurança já que no procedimento do Juizado Especial Cível não é 
admitido agravo de instrumento das decisões interlocutórias.
[...]
Se não o fez, não cabe agora pleitear indenização por dano moral 
ou material por ato judicial que, à época, não foi impugnado 
adequadamente (fls. 747/748 - Grifo meu).

Nesse sentido: “A subsistência de fundamento inatacado apto a manter 

a conclusão do aresto impugnado impõe o não-conhecimento da pretensão recursal, 

a teor do entendimento disposto na Súmula 283/STF: 'É inadmissível o recurso 

extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 

suficiente e o recurso não abrange todos eles'”. (AgInt nos EDcl no AREsp  

1.317.285/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 

19.12.2018.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 

1.572.038/RS, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 13.8.2020; 

AgInt no AREsp 1.157.074/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 

5.8.2020; AgInt no REsp 1.389.204/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, DJe de 3.8.2020; AgInt no REsp 1.842.047/RS, Rel. Ministro Gurgel de 

Faria, Primeira Turma, DJe de 26.6.2020; e AgRg nos EAREsp 447.251/SP, Rel. 

Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe de 20.5.2016.
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Superior Tribunal de Justiça

Ademais, o Tribunal de origem se manifestou nos seguintes termos:

Destarte, denota-se que o ato ilícito não restou caracterizado, uma 
vez que não se verifica, em absoluto, dolo, fraude ou culpa grave, na conduta da 
magistrada que concedeu a decisão liminar proferida nos autos da ação de 
imissão de posse.

Tal conduta, portanto, configura ato inerente ao exercício da 
prestação jurisdicional, razão pela qual mantém-se a sentença em sua o 
integralidade (fls. 750).

Assim, incide o óbice da Súmula 7 do STJ (“A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que o reexame da premissa 

fixada pela Corte de origem quanto à presença ou não dos elementos que 

configuram o dano moral indenizável exigiria incursão no acervo fático-probatório 

dos autos, o que não é possível em Recurso Especial. 

Confiram-se os seguintes julgados: AgRg no REsp 1.365.794/RS, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, DJe de 9.12.2013; AgInt no AREsp 

1.534.079/ES, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 26.8.2020; 

AgInt nos EDcl no AREsp 1.341.969/DF, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 

Turma, DJe de 26.8.2020; AgInt no AREsp 1.581.658/PB, Rel. Ministro Napoleão 

Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 18.8.2020; e AgInt no AREsp 

1.528.011/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 1º.7.2020.

Dessa feita irreprochável o decisum que conheceu do Agravo para não 

conhecer do Recurso Especial.

Logo, sem apresentar argumentos consistentes, que efetivamente 

impugnem os principais fundamentos da decisão objurgada, o agravante insiste em 

sua irresignação de mérito, fiando-se em alegações genéricas, para alcançar o 

conhecimento do seu recurso.

Conforme preconiza o art. 1.021, § 1º, do CPC, constitui ônus do 

agravante demonstrar as razões pelas quais não merece prosperar a decisão 

vergastada impugnando-a especificamente. Sobre o tema, orienta a jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
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Superior Tribunal de Justiça

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INOBSERVÂNCIA DO 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO CPC.

1. A viabilidade do recurso ordinário pressupõe a demonstração 
de erro na concatenação dos juízos expostos na fundamentação do acórdão 
recorrido, não se mostrando suficiente a mera insurgência contra o comando 
contido no dispositivo, como no caso, a denegação da ordem.

2. Nas hipóteses em que as razões do recurso não infirmam a 
totalidade dos fundamentos do acórdão recorrido, é dever, e não faculdade do 
Relator, não conhecer do recurso. Inteligência do art. 932, III, do CPC. 
Precedentes.

3. Na hipótese ora examinada, apesar das alegações que agora 
faz o agravante, certo é que as razões recursais apenas tangenciaram os 
fundamentos do acórdão recorrido, sem contudo impugná-los específica e 
integralmente, em especial os fundamentos da vinculação ao edital e a não 
fixação de prazos para realização do TAF.

4. Em razão de sua natureza substancial, a falta de impugnação 
integral dos fundamentos da decisão recorrida não admite posterior saneamento, 
a ela não se aplicando o disposto no parágrafo único do artigo 932 do CPC. 
Precedente: RMS 52.024/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, Segunda Turma, DJe 14/10/2016.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS 57.913/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe 4/10/2019)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, suficientemente fundamentada e em consonância com 

jurisprudência pacífica deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra 

ela se insurge.

Em nome da boa-fé e cooperação processuais, reitera-se: ajuizar novo 

recurso protelatório ensejará reconhecimento de litigância de má-fé e aplicação das 

multas previstas no art. 81 e no art. 1.026, § 2º e § 3º, do CPC/2015.

Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. 

É o Voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.128.912 / SC
Número Registro: 2022/0149178-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00012516220128240075 12516220128240075

Sessão Virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEJAIR ADESIO VITORIA - ESPÓLIO
REPR. POR : THAISE VITORIA - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : ALEXANDRE FRANCISCO GESSER - SC031552

ROSILAINE DA SILVA - SC032171
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORA : EDITH GONDIN - SC008085

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEJAIR ADESIO VITORIA - ESPÓLIO
REPR. POR : THAISE VITORIA - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : ALEXANDRE FRANCISCO GESSER - SC031552

ROSILAINE DA SILVA - SC032171
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORA : EDITH GONDIN - SC008085

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/10/2022 a 24/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 26 de outubro de 2022
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